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DATA: 16 DE SETEMBRO DE 2019.

Oficial:
SUMULA: REGULAMENTA A RESTITUIQAO E
Edicdo n° 1618 COMPENSAGCAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

Data: 18/09/2029
O Secretario Municipal da Fazenda, no uso de suas

atribuicdes legais e em conformidade com o artigo
j 64, inciso Il da Lei Organica do Municipio,
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CONSIDERANDO o artigo 170 da Lei Federal 5.172/1966 — Cédigo Tributario Nacional.

CONSIDERANDO o0 artigo 80, da Lei Complementar n°® 88/2001 — Cddigo Tributario
Municipal;

RESOLVE:

Art. 1° A restituicdo de tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda sera
efetuada, ap0s a constatacdo de auséncia de quaisquer débitos tributarios em nome do
sujeito passivo da obrigacao tributaria, passivel a compensacéo.

§ 1° Na existéncia de débitos tributarios, o crédito pretendido a restituicdo sera
utilizado para quitacéo desses débitos mediante compensacéo.

§ 2° Sera realizada a compensacédo do(s) crédito(s) tributério(s), sempre que
houver débito(s) vinculado com o sujeito passivo que tenha realizado pagamento
de tributo(s) a maior e/ou além do(s) obrigatério(s).

§ 3° Caso nao hajam débitos vinculados com o sujeito passivo que efetuou o
pagamento, é facultado ao contribuinte que manifeste interesse, através de
requerimento ao Departamento de Receita e Cadastro Técnico Urbano, para
compensar em outro débito existente vinculado ou ndo ao sujeito passivo que
efetuou o(s) pagamento(s) do tributo(s) a maior e/ou além do(s) obrigatdrio(s).

8§ 4° Nos casos em que ndo haja manifestagdo do contribuinte quanto a
compensacao e possua um ou mais débitos, a Administragdo Tributaria oficiara o
sujeito passivo da(s) obrigacao(6es), para que faca a indicacdo, com prazo
maximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento do oficio

§ 5° Para 0s casos em que ndo haja manifestagdo do sujeito passivo, sera
realizada a compensacédo, pela administracdo tributaria, do(s) débito(s) mais
proximo a prescricao.
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8 6° A realizacdo do previsto no caput deste artigo, esta condicionada a
apresentacdo dos seguintes documentos:

a) Requerimento padréo, fornecido pela administragéo tributaria;

b) Cépia do RG e CPF;

¢) Comprovante de residéncia;

d) Cépia do(s) comprovante(s) de pagamento(s) do(s) tributo(s), objeto(s) da
solicitagao de restituigdo ou compensacao.

§ 7° Fica autorizado ao Departamento de Receita e Cadastro Técnico Urbano,
em caso de necessidade, solicitar documento(s) complementar(es), para analise
completa do requerido, sendo concedido o prazo maximo de 30 (trinta) dias a
contar do recebimento do oficio e/ou notificacdo, para apresentar a
documentacao solicitada.

§ 8° O nédo atendimento do previsto no 86° e/ou § 7° do artigo 1°, podera ensejar
no indeferimento da solicitagdo sem analise do mérito e posteriormente o
arquivamento do processo.

8§ 9° A responsabilidade pelas informacdes e veracidade do(s) documento(s)
anexo ao processo protocolado ao fisco municipal, é do contribuinte.

§ 10° Seré realizado a consulta ao sistema informatizado de Administragdo de
Receitas — AR, acerca da existéncia de débitos em nome do contribuinte
requerente sujeito a compensacao ou restituicao.

Art. 2° A compensacéo podera alcangar os débitos oriundos de tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda, parcelados ou nédo, exceto os débitos em contestagéo
pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisdo administrativa e/ou

judicial.

8 1° Os débitos a serem compensados abrangem o valor original do langcamento
do tributo, multa, juros de mora e corre¢cdo monetaria.

§ 2° Para as solicitacdes realizadas de débitos sujeitos a compensacdo e/ou
restituicdo, os quais estiverem abrangidos em ac¢des judiciais, serdo analisados
ap6s manifestacao da Procuradoria Geral do Municipio — PGM.

Art. 3° A compensacgdo sera efetivada de oficio, nos termos definidos em regulamento,
cabendo ou ndo ao sujeito passivo indicar débitos & compensacéao.

§ 1° Caso o crédito a ser restituido seja inferior ao valor do débito, o saldo
remanescente sera cobrado pela Fazenda Publica.

§ 2° Caso o débito a ser compensado seja inferior ao crédito, o respectivo saldo
serd restituido ao sujeito passivo.
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8 3° No caso previsto no § 2° deste artigo, existindo outros débitos contra o
sujeito passivo da obrigacéo tributaria, serd realizada a compensacao do crédito
nos outros débitos.

Art. 4° Apés a apuracdo do(s) valor(es) da compensacdo realizada de oficio, a
Administracdo Tributéria notificard o sujeito passivo, que deverd se manifestar no prazo
méximo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificagao.

8§ 1° Apresentada a concordéancia expressa do sujeito passivo ou decorrido o
prazo previsto no "caput' deste artigo sem a sua manifestacdo, a
compensacao sera efetuada e certificada no processo de restituicao.

§ 2° Havendo manifestacdo de discordéncia do sujeito passivo, a
compensacao e a restituicdo ficardo suspensas até a decisédo definitiva ou até
gue o débito a ser compensado seja liquidado.

§ 3° A manifestagéo de discordancia do sujeito passivo afasta a compensacao
guando o débito a ser compensado for objeto de parcelamento ou de
moratoria, devendo o pedido de restituicdo prosseguir de forma independente.

Art. 5° As disposic¢des desta Instrucdo Normativa ndo se aplicam aos tributos incluidos no
ambito do Regime Especial Unificado de Arrecadagéo de Tributos e Contribuigbes devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.

Art. 6° Esta Instrucdo Normativa entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Paco Municipal 3 de Maio, em 16 de setembro de 2019.

Jean Fernando Sassi

Diretor do Departamento de
Receita e Cadastro Técnico Urbano

Bruno Spricigo
Secretario Municipal da Fazenda
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